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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
POR DISPENSA ELETRÔNICA  
N° 007/2025-D 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 183/2025 

 
CONTRATANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/MUNICIPIO DE IBITIARA – BA 
 
 
UNIDADE DEMANDANTE:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SEMEC. 

 
PLATAFORMA  
 
O aplicativo de licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br  
 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$61.027,92 (sessenta e um mil, vinte e sete reais e noventa e dois centavos).  
 
OBJETO 
O objeto da presente Dispensa Eletrônica, é a contratação de serviços especializados de 
formação continuada para profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino, 
abrangendo professores, coordenadores pedagógicos e equipes técnicas, com foco no 
fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental, à luz dos 
resultados obtidos em avaliações externas e das demandas pedagógicas identificadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

DATA DA SESSÃO ELETRÔNICA 
Data e Hora da Disputa: 07/08/2025 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES  
INICÍO: 09H00MIN 
FIM: 16H00MIN 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL  
 
Os interessados poderão obter informações e/ou aviso de contratação direta e seus anexos 
no sitio: www.licitanet.com.br. Edital; https://www.ibitiara.ba.gov.br/ na extensão: 
https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes; na sede da Prefeitura; 
Celular para Contato com a Recepção (75) 99135-2693, ou por e-mail: 
licitacao@ibitiara.ba.gov.br . Nilton Lopes de Menezes Sobrinho-Presidente da Comissão 
de Contratação. Em 04 de agosto de 2025.  
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025-D 

O MUNICÍPIO DE IBITIARA – BA, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.781.828/0001-76, com endereço à Rua João 

Pessoa, 08 – Centro,  Ibitiara-Ba, CEP: 46.700-000, por meio do Setor de Licitações, torna público que 

realizará Dispensa de Licitação com critério de julgamento (menor preço global), na hipótese do art. 75, inciso 

I,  nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 002/2024, de 03 de janeiro de 2024, e 

demais normas aplicáveis, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados. 

 
 

Data da sessão: 07/08/2025 

 
Horário da Fase de Lances: 09:00 às 16:00 
 
Link: (https://licitanet.com.br/fornecedor) 
 

Critério de Julgamento: Menor preço por Item 

 
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: ( ) Sim ( x ) Não  
 
Margem de Preferência Local/Regional: ( ) Sim ( x ) Não  
 
Horário de Referência: Brasília-DF 
 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente Dispensa Eletrônica, é a contratação de serviços especializados de formação continuada 

para profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino, abrangendo professores, coordenadores pedagógicos e 

equipes técnicas, com foco no fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental, à luz dos 

resultados obtidos em avaliações externas e das demandas pedagógicas identificadas pela Secretaria Municipal de 

Educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos.  

1.2 A aquisição será dividida em ITENS, conforme consta no termo de referência: 

1.2.1 Havendo mais de item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  
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2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do sistema eletrônico, os interessados deverão 

ser credenciados previamente perante o provedor do sistema – Licitanet (https://licitanet.com.br/fornecedor) para a 

liberação de acesso.  

2.2 O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico https://licitanet.com.br 

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA DE LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

2.7.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.8 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA DE LICITAÇÃO OS INTERESSADOS QUE SE 

ENQUADREM EM QUALQUER DAS SEGUINTES VEDAÇÕES: 

2.8.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.8.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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2.8.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.8.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.8.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.8.8 O disposto no subitem “2.8.6” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.8.9 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.9 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 

11.488, de 15 de junho de 2007 

2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.11 Não poderá participar empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 

Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 

hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1 O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

3.2.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam 

a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
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3.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta 

inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.12.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.4 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO ITEM. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
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4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$50,00 (cinquenta reais). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior 

desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação, o presidente da comissão de contratação poderá negociar condições 

mais vantajosas.  

5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou 

o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 

fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada 

dos documentos complementares, quando necessários.  

5.3.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha 

com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à 

proposta vencedora. 

5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o presidente verificará se o fornecedor provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e nos itens  2.7 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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5.4.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU SÓCIO 

MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o presidente examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estimado para a contratação neste Edital e em seus anexos. 

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1 contiver vícios insanáveis; 

5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
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5.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.10 EM CONTRATAÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

5.10.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

5.10.1.1 Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

5.10.2 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade 

de preços será: 

5.10.2.1 O valor global estimado para a contratação. 

5.10.2.2 Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento. 

5.10.3 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

5.10.4 será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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5.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO QUE SE CONSTE DATA DEVA SE ATER AO PRAZO E HORARIO DA 

ABERTURA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO OU SEJA A DATA E HORÁRIO  DA SESSÃO PÚBLICA VIA SISTEMA 

ELETRÔNICO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

 
6.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 

apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por e-mail, no prazo 

de 03 (três) horas, após notificação, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º 14.133/2021). 

6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

6.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.6.1 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

6.6.2 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 
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6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 

reconhecimento de que: 

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11 

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.1 a 8.1.7 deste 

Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2 Ao fixar  prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso, 

não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os participantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 

participante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, 

resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 

(fim). (art. 64, da Lei 14.133/21;  Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 

1414/2023- Plenário.) (NA APRESENTAÇÃO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO QUE SE CONSTE DATA DEVA SE ATER AO 

PRAZO E HORARIO DA ABERTURA DA DISPENSA DE  LICITAÇÃO OU SEJA A DATA E HORÁRIO  DA SESSÃO PÚBLICA VIA 

SISTEMA ELETRÔNICO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO).  

9.3 As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações publicadas no Diário oficial, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do procedimento 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 



Segunda-feira
4 de Agosto de 2025
17 - Ano XIII - Nº 3648 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJG2QJFDOUQ0MURFQ0EWOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 

P á g i n a  16 | 22          

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Celular para Contato com a Recepção da Prefeitura (75) 99135-2693 

 https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 

 
 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

de interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

de contratação. 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP  

ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Ibitiara -Ba, 14 de julho de 2025. 

 
 
 
 

Wilson dos Santos Souza  
Prefeito Municipal. 
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ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

DOCUMENTO APARTADO  
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

DOCUMENTO APARTADO  
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA  
 

DADOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 

007/2025-D 

OBJETO: Contratação de serviços especializados de formação continuada para 
profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino, abrangendo professores, 
coordenadores pedagógicos e equipes técnicas, com foco no fortalecimento do 
processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental, à luz dos resultados 
obtidos em avaliações externas e das demandas pedagógicas identificadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR  

NOME: 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

TELEFONE: E-MAIL: 
 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANT UND   V. UNIT   V. TOTAL   

 
 

    

 
 
Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
90 (NOVENTA)  DIAS 

 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
NOS TERMOS DO TERMO DE REFERENCIA E 

ANEXOS DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os 
custos e despesas, encargos e incidências, diretos 
ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver 
incidência, não importando a natureza, que 
recaiam sobre a execução do objeto da presente 
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licitação, inclusive o frete, à carga e descarga, que 
correrão também por nossa contra e risco. 

 
XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx. 

 
 

Assinatura Licitante 
Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV  - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITARA-BA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2025 - D 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa __________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o direito 

de preferência como critério de desempate na presente licitação.  

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 

___________________________________________________________ 

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2025-D 

 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa requerente], sediada à 

[endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, para os devidos 

fins: 

 
i. sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal. 

ii. sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não executando, ainda, qualquer 

trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos: Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (  ).  

iii. que atende o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

iv. que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 

Assessoramento, em qualquer nível da Administração Pública Municipal Contratante, não 

comprometendo desta forma a participação da Instituição supracitada no presente processo. 

v. que tomou conhecimento do Aviso de Contratação Direta, e compromete a cumprir todos os termos 

do aviso e do Termo de Referência, e a entregar material de qualidade, sob as penas da Lei, 

participando somente com esta personalidade jurídica. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
__________________, _____ de _______________ de 20xx. 
 
Nome completo do Representante legal da Empresa 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de serviços especializados de formação continuada para profissionais da 

educação da Rede Municipal de Ensino, abrangendo professores, coordenadores 

pedagógicos e equipes técnicas, com foco no fortalecimento do processo de ensino e 

aprendizagem no Ensino Fundamental, à luz dos resultados obtidos em avaliações externas 

e das demandas pedagógicas identificadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

1.2 PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID QUANT V. UNIT. VLR. TOTAL 

1 

FORMAÇÃO DOS ANOS INICIAIS, com 
oficinas de Língua Portuguesa, cada oficina 
terá o período de 16h cada. Und 4 R$3.062,50 

R$12.250,00 

2 

FORMAÇÃO DOS ANOS INICIAIS, com 
oficinas de Matemática, cada oficina terá o 
período de 16h cada. Und 4 R$2.800,00 R$11.200,00 

3 

OFICINA PARA EQUIPE PEDAGÓGICA 
ANOS INICIAIS, com tema, diretrizes para 
implementação do programa de formação e 
plano de curso. Und 3 R$2.400,00 R$7.200,00 

4 

FORMAÇÃO DOS ANOS FINAIS, com 
oficinas de Língua Portuguesa, cada oficina 
terá o período de 16h cada. Und 4 R$2.853,50 R$11.414,00 

5 

FORMAÇÃO DOS ANOS FINAIS, com 
oficinas de Matemática, cada oficina terá o 
período de 16h cada. Und 4 R$2.940,98 R$11.763,92 

6 

OFICINA PARA EQUIPE PEDAGÓGICA 
ANOS FINAIS, com tema, diretrizes para 
implementação do programa de formação e 
plano de curso. Und 3 R$2.400,00 R$7.200,00 

1.30 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto do Poder Executivo de Regulamentação da Lei 14.133/2021 sob o n° 002/2024, de 

03 de janeiro de 2024. 

1.4 Valor Global estimado para contratação R$61.027,92 (sessenta e um mil, vinte e sete 

reais e noventa e dois centavos). 
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1.5 Indicação da MARCA: Não se aplica: 

1.6 O instrumento contratual terá vigência de 08 (oito) meses da data de sua assinatura. 

1 7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Educação vem apresentar a demanda levantada juntamente com 

os profissionais da Educação sobre a importância de aprimorar o conhecimento dos 

professores, coordenadores e equipes técnicas, visando fortalecer o processo de ensino e 

aprendizagem no Ensino Fundamental da Rede Municipal, diante dos desafios educacionais 

identificados por meio de avaliações externas. 

De acordo com os dados do SAEB/SABE (INEP), observa-se que 66% dos estudantes estão 

nos níveis "Abaixo do Básico" ou "Básico" em Língua Portuguesa, enquanto em Matemática 

esse percentual atinge 91%. Esses números apontam para um cenário alarmante de baixo 

rendimento escolar, refletindo diretamente em dificuldades de leitura, escrita, interpretação e 

raciocínio lógico - competências essenciais para a formação integral do aluno. 

Além disso, o aprofundamento das desigualdades educacionais, acentuadas especialm nte 

no contexto pós-pandemia, agravou ainda mais o quadro de defasagem de aprendizag m, 

exigindo ações estratégicas e sistemáticas que envolvam o desenvolvimento profissional os 

educadores. Nesse contexto, representa não apenas uma política de valorização dos 

profissionais da educação, mas uma estratégia fundamental para garantir práticas 

pedagógicas mais eficazes, contextualizadas e alinhadas às reais necessidades dos 

estudantes. 

Outro ponto relevante é a constante atualização das diretrizes curriculares e das metodolo ias 

de ensino, que demandam dos educadores competências específicas para lidar com os n vos 

desafios da sala de aula, como a inclusão, o uso de tecnologias educacionais e a aborda em 

por competências. Favorece a reflexão crítica sobre a prática pedagógica, promovendo um 

ensino mais significativo e contribuindo para a elevação dos indicadores de qualidad da 

educação básica. 

Portanto, diante dos desafios apresentados e com o compromisso de promover prna 

educação pública de qualidade, torna-se imprescindível investir no conhecimento dos 
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profissionais da educação como eixo estruturante para a melhoria dos resultado de 

aprendizagem e o desenvolvimento pleno dos nossos estudantes. 

Assim, proponho que os autos sejam submetidos à consideração superior e, posteriormente, 

encaminhados para as medidas necessárias à contratação. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas normas gerais de licitação e 

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais, 

integralmente, na Lei 14.133/2021, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 

3.2 A contratação será realizada por meio de Dispensa de licitação, com critério de 

julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM nos termos do artigo 72; art. 75, II da Lei Federal 

n° 14.133/2021 haja vista que o valor orçado se enquadra nos moldes de contratação direta 

com base na atualização dos valores ocorridos por meio do Decreto n° 12.343, DE 

30/12/2024, onde o valor para esse tipo de contratação, por meio de dispensa de licitação é 

de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos). 

3.3 Para a contratação pretendida os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar a 

documentação prevista no tópico específico do presente termo de referência a título 

habilitação, nos moldes do art. 62 da Lei Federal n° 14.133/2021, incisos I , II , III e IV. 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se contratar o objeto em tela pelo menor preço, com a qualidade e especificações 

garantidas, visando atender os princípios legais de transparência pública na divulgação de 

suas atividades e assegurada a participação e informações à sociedade como objeto de 

controle e acesso aos atos praticados por esta Unidade Requisitante. 

Os resultados pretendidos estão diretamente vinculados à melhoria da qualidade do ensino 

na Rede Municipal de Educação de lbitiara, por meio da valorização dos profissionais da 

educação e da implementação de ações pedagógicas mais eficazes. 

Página 3 de 17 



Segunda-feira
4 de Agosto de 2025
27 - Ano XIII - Nº 3648 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJG2QJFDOUQ0MURFQ0EWOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA — BA 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

CNP] — 13.781.828/0001-76 Praça Pro XX, s/n. CEP 46700-000 — Ibitiara — BA. 

• Aperfeiçoamento das práticas pedagógicas: capacitar os profissionais para o uso de 

metodologias ativas, abordagens inovadoras e estratégias didáticas que favoreçam o 

desenvolvimento integral dos estudantes; 

• Melhoria dos índices de aprendizagem: promover intervenções pedagógicas mais 

assertivas com base nos resultados das avaliações externas (como SAEB/SABE), 

contribuindo para a redução da defasagem de aprendizagem em Língua Portuguesa 

e Matemática; 

• Fortalecimento da cultura de avaliação e planejamento: capacitar as equipes para a 

análise de dados educacionais, construção de planos de ação e implementação de 

práticas baseadas em evidências; 

• Promoção da equidade e inclusão: desenvolver competências para lidar com a 

diversidade presente nas salas de aula, promovendo a inclusão de estudantes com 

necessidades especificas, deficiências e em situação de vulnerabilidade; 

• Integração das equipes escolares: estimular o trabalho colaborativo entre professores, 

coordenadores e técnicos, promovendo uma rede de apoio e troca de experiências 

dentro e entre as unidades escolares; 

• Valorização profissional e motivação: oferecer espaços de formação como 

reconhecimento a importância dos educadores no processo de transformação social, 

incentivando o engajamento e o comprometimento com a melhoria continua da 

educação; 

• Alinhamento com as diretrizes curriculares e BNCC: assegurar que os profissionais 

estejam atualizados quanto as políticas educacionais vigentes, garantindo coerência 

entre as práticas escolares e os referenciais nacionais e municipais. 

Esses resultados visam não apenas elevar a qualidade do ensino, mas também consolidar 

uma política de formação permanente que torne a rede municipal de educação ryais 

preparada para enfrentar os desafios contemporâneos da aprendizagem, garantindo 

equidade, eficácia e excelência pedagógica. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os serviços aqui requisitados têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII , da Lei Federal 

de 

n° 
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5.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): 

5.2.1 NÃO SE APLICA. 

5.3 Da vedação de contratação de marca ou produto 

5.3.1 Não se aplica. 

5.4 SUBCONTRATAÇÃO 

5.4.1 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 

técnica necessários para a execução do objeto. 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, tendo que em vista que a presente contratação não tem características 

excepcionais e/ou em razão de não ser praxe exigi-la para o segmento desse objeto. 

7. DA GARANTIA CONTRATUAL DO SERVIÇO: 

7.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade da 

prestação do serviço, sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o 9ue 

estabelece a lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.2 A responsabilidade pelo cumprimento da garantia é exclusivamente da Contratada, r- ão 

podendo ser atribuída aos fabricantes nem a terceiros. 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 — A execução dos serviços será realizada por profissionais especializados em formação 

continuada na área educacional, com experiência comprovada na área de atuação, conforffie 

especificado nas descrições dos itens do objeto. As atividades ocorrerão de acordo corri a 

metodologia de ensino adaptada para os diferentes grupos, considerando as necessidades e 

características do público-alvo (professores, coordenadores pedagógicos e equipes técnicas). 

8.2 Planejamento e Cronograma: A execução do objeto será organizada conforme 

cronograma aprovado pela Secretaria Municipal de Educação. As oficinas e formações serão 

realizadas de forma continua, respeitando os horários estabelecidos pela Secretaria, con a 

seguinte estrutura de planejamento: 
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8.2.1 Aulas de Formação: As oficinas de Língua Portuguesa e Matemática para os 

Anos Iniciais e Finais terão carga horária de 16 horas cada. distribuídas ao 

longo de um período que será definido em conjunto com a SME. 

8.2.2 Oficinas para Equipe Pedagógica: As oficinas destinadas à equipe 

pedagógica (Anos Iniciais e Anos Finais) seguirão um plano de curso 

estruturado, que será elaborado e aprovado previamente pela SME, com 

enfoque nas diretrizes para implementação do programa de formação. 

8.3 Responsáveis pela Execução: A execução das atividades ficará a cargo da contratada, 

que será responsável por disponibilizar os formadores e recursos necessários para a 

realização das oficinas. A equipe da Secretaria Municipal de Educação, acompanhará todo o 

processo, garantindo que o cronograma e os objetivos pedagógicos sejam cumpridos. 

8.4 Prazos e Condições de Realização: Os serviços serão executados de acordo cornos 

prazos definidos no cronograma de atividades, respeitando a programação da rede municipal 

de ensino. O período de execução das atividades será acordado entre a contratada é a 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

8.5 A contratada se responsabilizará por todos os custos inerentes aos estágios, segui-9s, 

encargos sociais, tributos, transportes e outras despesas necessárias para a execução 'do 

objeto do contrato. 

8.6 O contratado deverá manter-se, durante a sua execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste instrumento. 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

9.1 O prazo de vigência da contratação será de 08 (oito) meses, contados do(a) assinatura 

do contrato ou, instrumento equivalente. 

9.2 Durante a vigência do Contrato ou instrumento equivalente, a empresa fica obrigada a 

executar o objeto de acordo com o valor proposto e nos prazos estipulados no termo 

contratual . 

10. DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusul s 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pel s 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 

11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.6 O fiscal do contrato comunicará ao setor requisitante, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 
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11.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

11.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao setor requisitante para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

12.1 A avaliação da execução do objeto, visa garantir que os serviços foram prestados 

conforme acordado entre as partes e que os objetivos foram alcançados, considerando os 

diversos aspectos da execução do contrato. 

12.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.2.1 não produzir os resultados acordados, 

12.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

12.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.3 Do recebimento do objeto 

12.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo 

fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento cias 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,da Lei n°14.133, de 2021 

12.3.2 O prazo da disposição acima será da comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

12.3.3Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturament , o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se f r o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados m 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao ge tor 

do contrato. 

Página 8 de 17 



Segunda-feira
4 de Agosto de 2025
32 - Ano XIII - Nº 3648 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJG2QJFDOUQ0MURFQ0EWOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA — BA 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

CNPJ - 13.781.828/0001-76 Praça Pro XX, s/n. CEP 46700-000 - Ibitiara - BA. C CRETARI moN,221. 

12.3.4 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório dos serviços executados. 

12.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única nota de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

12.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cipm 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

12.7. O recebimento definitivo do serviço prestado, ocorrerá no prazo de até 05(cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal pela Administração. Este prazo é destinado 

à verificação detalhada da qualidade e conformidade da apresentação com os terrros 

acordados. 

12.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.9 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização cios 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

12.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 

comunicando-se ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

12.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato 
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13. DA LIQUIDAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL 
---. . 

f9ÂtA- 8A

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

13.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do lart. 

75 da Lei n°14.133, de 2021. 

13.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, ser" 

ônus à contratante; 

13.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da COMPROVAÇÃO 

DA REGULARIDADE FISCAL, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133/2021. 

13.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas, conforme edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público. 

13.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
1 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação bu, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

13.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
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deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

13.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

13.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

diretamente com o órgão. 

14. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável nos moldes da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 
2012, alterada pela redação dada pela Instrução Normativa RFB n°2145, de 26 de jun!io 

de 2023 e Decreto Municipal que rege a matéria. 

15.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, los 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.40 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos imposto S e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadc à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

16.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

16.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do 

art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM. 

16.2 FORMA DE EXECUÇÃO 

16.2.1 A execução do objeto será de forma parcelada e continuada, durante o 

período de 08 (oito) meses. 

16.2.2 Indicação da MARCA: Não se aplica. 

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos a seguir descritos. 

18. HABILITAÇÃO JURíDICA 

18.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso. 

18.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, ror 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

18.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpreSas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

18.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.qov.bdempresase-

np_gocios/pt-bilempreendedor;

18.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limita a 

- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regis ro 
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Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

conforme Instrução Normativa OREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 

18.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

18.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou r.lcp 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

18.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.2.9 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assiM o 

exigir 

18.2.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

19. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

19.1 Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

19.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
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19.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentaçÁo 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

19.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

domicilio ou sede do proponente; 

19.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do 

domicilio ou sede do proponente; 

19.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

(FGTS) demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

19.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos terMos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 

de 1° de maio de 1943; 

19.8 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas 

apresentem alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da LC 123/2006, sob pena áe 

serem declaradas inabilitadas. 

19.9 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguMa 

restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação. 

20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

20.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor a 

sede do licitante ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na próp ia 

certidão. 
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20.1.1 Caso não conste prazo de validade na certidão, esta, será considerada válida, 

se emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do 

certame. 

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA 

21.1 Apresentação de no mínimo uma CERTIDÃO ou ATESTADO fornecido por pessoa 

Física ou Jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para a prestação se 

serviços similares, ao do objeto desta contratação, ou do item pertinente. 

21.1.1 O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade das certidões e/ou dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela comissão de contratação, cópia do 

contrato e da planilha de preços que deu suporte à contratação, dentre outros 

documentos. 

21.2 Apresentação de títulos e certificados de especialização do profissional técnico; 

22. DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR 

22.1 Apresentar DECLARAÇÃO CONJUNTA, anexo constante no Aviso de 

Contratação Direta. 

23. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À CONTRATAÇÃO 

23.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

23.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria Geral da 

União 

(https://portaldatransparencia.qov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenar 

Por=nomeSancionado&direcao=asc); e 

23.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

23.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestador de serviços a 

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
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as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

23.3 Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de serviços a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

23.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

23.5 O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

23.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do prestador de serviços 

será verificada por meio da apresentação da documentação a seguir mencionada. 

24. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

24.1 A obtenção do valor máximo aceitável, conforme descrito na planilha acima 

referenciada, levou em consideração a média de preços encontrada, diante das cotações 

realizadas, no sistema (https://www.bancodeprecos.com.br/), que visa obter resultados 

sólidos e confiáveis, assim proporcionando contratações mais econômicas, além de 

respaldo jurídico aos agentes envolvidos no processo. por estar plenamente em 

conformidade com as orientações, normas e leis vigentes e licitações e contratos, constantes 

nos autos do processo, sendo utilizado como parâmetro para compor a média de preços, 

nos moldes da Lei 14.133/2021. 

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento vigente desta municipalidade. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade: 0204000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CULTURA, ESPORTE E LAZ 

Proj. Ativ: 12.361.004.2058 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 

Elemento: 3.3.9 0.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 15400 

R 
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25.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Ibitiara— BA, 28 de maio de 2025. 

Bibiane O eira Goes 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Página 17 de 17 



Segunda-feira
4 de Agosto de 2025
41 - Ano XIII - Nº 3648 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJG2QJFDOUQ0MURFQ0EWOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 
 

Página 1 | 12 
 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/ 

 
 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 
 
MINUTA DE CONTRATO No. _______ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 183/2025 
DECORRENTE DA DISPENSA ELETRÔNICA  Nº 007/2025-D 
 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O  
MUNICÍPIO DE IBITIARA ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  E, DO 
OUTRO, A EMPRESA __________. 

 
O MUNICIPIO DE IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 

nº.13.781.828/0001-76, com sede na Rua João Pessoa, nº 08, Centro, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, inscrito no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXX , neste ato 

representado pelo(a)  Gestor(a) do Fundo o (a) senhor(a) XXXXXXXXXXXX, portadora da Matrícula Funcional 

nº  XXXXX, e legalmente ratificado pelo seu Prefeito XXXXXXXXX, portador da Matrícula Funcional nº 

XXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo administrativo epigrafado e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025-D, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

nas condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 A Autorização de Contratação Direta; 
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1.3.3 A proposta vencedora do contratado; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de xx (xxxxxxxxxxx)  contados da sua assinatura, na forma do artigo 

107 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável por igual período, desde que as condições e os preços 

permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado;  

2.1.2 Ao renovar o prazo, renova-se o quantitativo previsto, desde que traga benefícios para a gestão 

pública, como a redução de custos e a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da 

vantajosidade dos preços contratados.  

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de execução e demais observações do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2 No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

serviços efetivamente executados, que serão comprovados, mediante apresentação de relatórios mensais  

das atividades realizadas.  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do 

orçamento estimado pela Administração, peças constantes nos autos do processo. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do  IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

𝑅 =  𝑃𝑜 ×
𝐼𝑖 − 𝐼𝑜

𝐼𝑜
 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜,   
 𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜;  

𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙;  
𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒; 

𝐼𝑜  = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑛𝑖𝑣𝑒𝑟𝑠á𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠). 

 

7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.5.1 Fica o Contratante obrigado a realizar prévia pesquisa de preços, para verificar a necessidade de 

aplicação de reajustamento dos preços inicialmente contratados, sempre que este ocorrer. 

7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
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8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 

ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2 Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada pela  Instrução 

Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal pertinente a matéria.  

8.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.4 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.5 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.7  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

8.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços executados nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual  

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF (exclusivo para PJ); e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

1.1.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias,  

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

1.1.2 Comunicar ao Fiscal do contrato, tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 

24 (vinte e quatro) horas; 
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1.1.3 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1.1.4 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

1.1.5 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

a) Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima,  no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

1.1.6   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

1.1.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante. 

2. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

2.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos serviços executados, sob 

pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), além daquelas pormenorizada em tópico específico do Termo de 

Referência. 

3. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

3.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

3.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

3.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

3.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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3.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

3.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

3.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

3.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

3.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “11.1.2”, 

“11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

3.3 Multa: 

3.3.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, ou por atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total 

dos itens constantes da Ordem de Compras. 

3.3.2 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada injustificadamente 

desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 

contratual, quando o município contratante, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação 

da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

3.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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3.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

3.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

3.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

3.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

3.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

3.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

3.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

3.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

3.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

3.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3.13  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

4. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
4.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

4.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

4.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

4.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

4.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

4.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

4.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

4.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

4.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

4.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

4.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

4.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

4.5.3 Indenizações e multas. 

4.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  
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4.7 O contrato poderá ser extinto: 

4.7.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

4.7.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

5. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

5.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

5.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. ( art. 125 da Lei 14.133/2021) 

5.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

5.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão/Unid.: 02.12.000 – Secretaria Municipal de Planejamento.   

Proj. Ativ.: 04.121.002.2077 –  Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Planejamento 

Elemento Desp.: 3.3.9.0.39.00.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

Fonte: 15000 

6.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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7. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

7.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

8. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.4.1 variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 

contrato; 

8.4.2  atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato; 

8.4.3 alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

8.4.4 empenho de dotações orçamentárias. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 
9.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do ente contratante, observar o art. 

176 da Lei 14.133, de 2021,  bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
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10.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

LOCAL E DATA XXXXXXX 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 
 
FISCAL DO CONTRATO  
XXXXXXXXXXXXXX  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1– Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 
 CPF: ................................................................        CPF:............................................................. 


